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Entre a norma e a efetividade
Opinião Jurídica

Doris de Miranda
Coutinho

A
série interminável
de escândalos
e nv o l v e n d o
dinheiro e agentes
públicos que

parece ter integrado a dura
rotina dos brasileiros, desafia a
jovem democracia do país e põe
em cheque a relação de
confiança existente entre os
cidadãos e o Estado. Correndo à
frente nessa ruína de descrença
estão as instituições
responsáveis pelo controle e
fiscalização da administração
pública, estigmatizadas pela
aparente inépcia em investigar,
descobrir, inibir e sancionar a
corrupção gigantesca
disseminada sistemicamente.

Das instituições incumbidas
dessa função, os Tribunais de

Contas talvez sejam as que
apresentam credibilidade mais
periclitante, possivelmente em
função da sintonia entre a
natureza da fiscalização que
exerce (financeira,
orçamentária, patrimonial,
operacional e contábil) e a raiz
de boa parte dos casos de desvio
e desperdício de dinheiro
público. A fiabilidade desses
órgãos de controle externo fica
ainda mais comprometida à
medida que eclode o
envolvimento de seus próprios
membros nos escândalos.

Mas as Cortes de Contas não
rolaram à ribanceira da
descredibilidade por
deliberação própria. O
exercício das várias e relevantes
competências que a
Constituição de 1988 lhes
atribuiu tem se deparado com
entraves que obstam, ou, no
mínimo, dificultam o alcance
de um nível satisfatório de
efetividade na missão de
c o n t r o l a r.

Esses embaraços que
impedem os tribunais de fazer a
ponte entre a letra da norma e a
efetividade de sua missão
constitucional são de ordem
distintas: ora políticas, ora
jurídicas, ou, ainda, normativas,
envolvendo a segurança jurídica
de sua atuação.

Sob o aspecto político,
nota-se a ausência de vontade
para rediscutir a forma de
composição das Cortes de
Contas, de modo a valorizar o
aspecto técnico das nomeações,
evitando insinuações
desdenhosas que apequenam a
instituição. De igual modo, não
obstante as várias propostas de
emenda constitucional com
este teor que tramitam no
Congresso Nacional, não se vê
qualquer movimentação
parlamentar no andamento
dos projetos de criação do
Conselho Nacional dos
Tribunais de Contas (CNTC),
destinado a colocar o controle
sob controle. Tal conselho, aliás,
já deveria ter sido erigido na
ocasião do nascimento de seus
equivalentes no âmbito do
Poder Judiciário (CNJ) e do
Ministério Público (CNMP) pela
Emenda Constitucional no 45,
de 2004. Isso, certamente teria
substancial importância na
promoção de confiabilidade
aos Tribunais de Contas, ao
realizar a supervisão
correcional administrativa,
financeira e disciplinar,
impulsionando melhorias no
seu desempenho e
funcionando como uma
unidade de entrega
(delivery-unit) dos resultados

Não há movimentação
parlamentar no
andamento de projetos
para criar o Conselho
Nacional dos Tribunais
de Contas (CNTC)

do controle externo nacional.
No plano jurídico, percebe-se

uma indisposição do Poder
Judiciário em valorizar,
fortalecer e preservar as
decisões dos Tribunais de
Contas, que apesar de firmadas
como título executivo pela
Constituição Federal (o único
título executivo
constitucional), são fácil e
constantemente suspensas
judicialmente, o que dificulta a
sua exequibilidade,
justificando os níveis
baixíssimos de recolhimento
dos valores referentes a
ressarcimentos e multas
aplicados nos seus acórdãos
condenatórios. Há que se ter em
conta, ainda, que esses títulos
não são executáveis pelos
próprios Tribunais de Contas, e
a legitimidade para cobrança
deles em juízo também não
lhes cabe, mas sim às
advocacias públicas.

Essa indisposição também
transparece na jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal.
Recentemente, a Corte
Suprema decidiu retirar dos
Tribunais de Contas a
competência para julgar as
denominadas contas de gestão
dos prefeitos municipais
(contas que se referem à
ordenação concreta de

despesas), fulminando a
possibilidade de que, a partir
da rejeição das contas pelo
tribunal, resulte a
inelegibilidade destes gestores,
como aliás dispõe claramente a
Lei das Inelegibilidades, com a
alteração trazida pela Lei da
Ficha Limpa. Entendimento
que afeta não só a instituição,
mas a própria cidadania, que
perde o controle sobre vários
gestores “fichas-sujas”.

Finalmente, quanto à
segurança jurídica, a atuação
dos Tribunais de Contas nos 27
Estados tropeça em uma
imprevisibilidade tremenda,
tendo em vista a diversidade
normativa sobre o processo de
contas. A uniformização
legislativa urge!

Nesse enredo triste de um
país dominado pelo cupim que
carrega o esforço diário do
brasileiro para o bolso de

burocratas mal-intencionados,
o controle externo não pode
ser visto como inepto. Há que
se confiar no controle. Se ele
não servisse para melhorar a
gestão e as condições da
sociedade, seria expressão de
um poder vazio. O que deve
mover cada cidadão à
fiscalização do que é público,
não obstante as frustrações, é a
certeza de que o controle não é
apenas uma ação de domínio
fútil, mas serve também à
Justiça, para combater a
prepotência do impune e a
mortificar o ímpeto da
c o r r u p ç ã o.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Serel Participações em Imóveis S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a aquisição de imóveis para renda,
não prestando quaisquer serviços a terceiros, podendo aplicar suas disponibilidades no mercado financeiro e
em ações ou cotas de outras empresas, de qualquer ramo. A Companhia poderá adquirir bens móveis e imóveis
para uso próprio.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 1º de fevereiro
de 2017.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a
seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado
de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis
quando uma entidade é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quan-
do acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações
contábeis consolidadas.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente
econômico no qual a Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas
em milhares de reais.
2.3) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas de-
vam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2016 2015
CIRCULANTE ................................................................................................ 411.121 522.792
Caixa e Equivalentes de Caixa....................................................................... 31.085 27.255
Ativos Financeiros para Negociação .............................................................. 32.059 485.661
Ativos Financeiros Disponíveis para Venda.................................................... 346.739 -
Tributos a Compensar ou a Recuperar........................................................... - 8.841
Créditos Tributários......................................................................................... 77 -
Dividendos a Receber .................................................................................... 1.161 1.035

NÃO CIRCULANTE ....................................................................................... 541.994 370.693
Realizável a Longo Prazo ............................................................................ 52.040 -
Ativos Financeiros Disponíveis para Venda.................................................... 52.040 -
Investimentos................................................................................................ 489.954 370.693

TOTAL ............................................................................................................ 953.115 893.485

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 2015
CIRCULANTE ................................................................................................ 10.606 114.811
Impostos e Contribuições a Recolher............................................................. 8.995 16.793
Dividendos a Pagar ........................................................................................ 1.589 97.997
Outras Obrigações ......................................................................................... 22 21

NÃO CIRCULANTE ....................................................................................... 29 -
Outras Obrigações ......................................................................................... 29 -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................. 942.480 778.674
Capital Social.................................................................................................. 390.000 320.000
Reservas de Lucros........................................................................................ 554.320 458.674
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexo ........................................................ (1.840) -

TOTAL ............................................................................................................ 953.115 893.485

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstra-

ções contábeis da Serel Participações em Imóveis S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de
2016, acompanhadas das Notas Explicativas.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, SP, 1º de fevereiro de 2017.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2016 2015
RECEITAS OPERACIONAIS ......................................................................... 193.833 177.479
Resultado de Equivalência Patrimonial .......................................................... 122.168 108.889
Receitas Financeiras Líquidas ....................................................................... 71.665 68.588
Outras Receitas Operacionais........................................................................ - 2
DESPESAS OPERACIONAIS ....................................................................... 4.016 2.540
Despesas Tributárias ...................................................................................... 3.340 1.755
Despesas Gerais e Administrativas................................................................ 676 785
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ....................... 189.817 174.939
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL..................................... (22.582) (22.074)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO................................................................ 167.235 152.865
Número de Ações........................................................................................... 14.441.696 14.441.696
Lucro Líquido por lote de mil ações em R$.................................................... 11,58 10,58

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO
Em Milhares de Reais

Reservas Ajustes de Avaliação
Capital de Lucros Patrimonial Lucros

Eventos Social Legal Estatutária Próprias Controladas Acumulados Totais
Saldos em 31.12.2014..... 260.000 10.709 356.552 - - - 627.261
Aumento de Capital .......... 60.000 - (60.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 152.865 152.865
Destinações: - Reservas... - 7.643 143.770 - - (151.413) -

- Dividendos
Propostos - - - - - (1.452) (1.452)

Saldos em 31.12.2015..... 320.000 18.352 440.322 - - - 778.674
Aumento de Capital .......... 70.000 - (70.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 167.235 167.235
Ajustes de Avaliação
Patrimonial...................... - - - (94) (1.746) - (1.840)

Destinações: - Reservas... - 8.362 157.284 - - (165.646) -
- Dividendos

Propostos - - - - - (1.589) (1.589)
Saldos em 31.12.2016..... 390.000 26.714 527.606 (94) (1.746) - 942.480

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

2016 2015
Lucro Líquido do Exercício ......................................................................... 167.235 152.865
Ajustes de Avaliação Patrimonial ................................................................... (1.840) -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ............................................ 165.395 152.865

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

A DIRETORIA

Edmar Carlos da Silva - Contador - CRC 1SP210689/O-2

se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As receitas e despesas de natureza
financeira são contabilizadas pelo critério “pro rata” dia.
2.4) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim
sendo, incluem disponibilidades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, que apresentem risco
insignificante de mudança de valor, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.5) Imposto de Renda e Contribuição Social
A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicio-
nal de 10% quando aplicável. A provisão para Contribuição Social é calculada sobre o lucro antes do Imposto de
Renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas provisões para os demais Impostos e Contribuições
Sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

3) INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Representado pela participação de 92,734% na Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi no montante de
R$ 489.954, é avaliado pelo método de equivalência patrimonial e quando aplicável acrescido/deduzido de ágio/
deságio a amortizar e de provisão para perdas. Para efeito do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou tran-
sações a realizar entre a Companhia e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação
da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de
perda permanente (impairment) do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da controlada são
alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.

4) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social está dividido em 14.441.696 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Conforme disposição estatutária estão assegurados aos acionistas dividendos que correspondam, no mínimo, a
1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.

5) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os Administradores não recebem qualquer remuneração
pelos cargos que ocupam nos Órgãos da Companhia.

6) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia tem os seus riscos gerenciados de maneira corporativa e centralizada, por área técnica especiali-
zada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através
de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das
operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

7) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia, em 31 de dezembro de 2016 e 2015, não possuía operações com Instrumentos Financeiros
Derivativos; e
b) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis
encerradas em 31 de dezembro de 2016.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social .......... 189.817 174.939
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: ........................................ (122.030) (108.939)
Resultado de Equivalência Patrimonial ........................................................ (122.168) (108.889)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ...................................... 138 (50)

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ............................................ 67.787 66.000
(Aumento)/Redução em Ativos Financeiros para Negociação ..................... 151.607 4.178
(Aumento)/Redução em Ativos Financeiros Disponível para Venda............. (96.926) -
(Aumento)/Redução em Outros Ativos ......................................................... 8.847 4.164
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ................................................ (16.777) (12.702)
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos .......................................... (13.746) (5.541)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais...... 100.792 56.099

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos.................................................................................. 1.035 874

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos 1.035 874

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos......................................................................................... (97.997) (61.810)

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos (97.997) (61.810)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa............................ 3.830 (4.837)
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ........................................ 27.255 32.092
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ........................................... 31.085 27.255
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa............................ 3.830 (4.837)
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WEG S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 84.429.695/0001-11
AVISO AOS ACIONISTAS

JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
Comunicamos que o Conselho de Administração da WEG, em reunião realizada hoje, deliberou
declarar juros sobre capital próprio (“JCP”) no valor total de R$ 105.307.120,26, correspondente a R$
0,065294118 por ação, aos titulares de ações escriturais em 24 de março de 2017, “ad referendum”
da Assembleia Geral. De 27 de março de 2017 em diante, as ações serão negociadas “ex-juros sobre
capital próprio”.
O pagamento de JCP ocorrerá a partir do dia 16 de agosto de 2017 e será feito pelo valor líquido
de R$ 0,055500000 por ação, já deduzido o imposto de renda na fonte de 15% (quinze por cento),
exceto para os acionistas que comprovarem até 24 de março de 2017, junto ao Banco Bradesco S.A.,
instituição financeira escrituraria das ações da WEG S.A., sua condição de imunes ou de desobrigadas
da retenção por disposição legal. O valor pago como JCP será imputado aos dividendos obrigatórios
conforme determina o artigo 37 de estatuto social da WEG.
Informações adicionais podem ser obtidas no Banco Bradesco S.A., departamento de ações e custódia,
Cidade de Deus, Osasco (SP), telefone (11) 3684-9495, ou diretamente na sede da WEG S.A., Avenida
Prefeito Waldemar Grubba, nº 3.300, CEP 89.256-900, Jaraguá do Sul (SC), telefone (47) 3276-6106.

Jaraguá do Sul, 21 de março de 2017
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Fazenda Sete Lagoas Agrícola S/A
CNPJ 52.746.419/0001-90 NIRE 35300026683

Extrato Ata da Reunião do Conselho de Administração 14/02/2017.
Data, Hora e Local: 14/02/2017, às 14h00, em sua sede social à Avenida Prefeito Nelson Cunha, 800, Frente, Sala 1, Jardim São Luiz,
Conchal-SP. Convocação: Convocação dispensada, consoante previsão constante do § 4º do Artigo 9º do Estatuto Social. Presença:
ConselheirostitularesSra.LilianeJosephFrançoiseVanParyseSr.LeonVanParysNadayedoconselheirosuplenteSr.AlexanderEdmond
PaulusVanParysPiergiliMezzaroma.Mesa:Sra. LilianeJosephFrançoiseVanParys -presidenteeAlexanderEdmondPaulusVanParys
Piergili Mezzaroma - secretário. Ordem do Dia: a) Eleição dos membros da Diretoria para o mandato de 01/03/2017 até 29/02/2020.
Deliberações: Os srs. Conselheiros tomaram as seguintes deliberações: a) valendo-se da prerrogativa assegurada no § 2º do artigo 12
dos Estatutos Sociais, informaram que a nova Diretoria permanecerá sendo integrada por apenas 3 (três) diretores, a saber: Comercial,
Financeiro e Técnico. a1) formularam as suas indicações, sendo que a Conselheira Sra. Liliane Joseph Françoise Van Parys indicou o
Sr. Ricardo Van Parys de Wit para Diretor Técnico; a Conselheira Sra. Marie Anne Berthe Liliane Frederica Van Parys, representada por
seu suplente, indicou o Sr. Alexander Edmond Paulus Van Parys Piergili Mezzaroma para Diretor Financeiro; e o Conselheiro Sr. Leon
Van Parys Náday indicou o Sr. Leon Van Parys de Camargo Náday para Diretor Comercial.; a2) por fim deliberaram: i) reeleição do Sr.
Ricardo Van Parys de Wit, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado na Cidade de Florianópolis - SC, R.G.
nº 10.998.292-7-SSP-SP e CPF nº 083.559.548-07, para o cargo de DiretorTécnico, indicado por Liliane Joseph FrançoiseVan Parys; ii)
reeleição do Sr.Alexander Edmond PaulusVan Parys Piergili Mezzaroma, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, RG n° 11.222.169-5-
SSP/SP,CPFn°253.373.698-81,residenteedomiciliadoemSantoAntôniodoPinhal (SP),paraocargodeDiretorFinanceiro, indicadopela
Sra.MarieAnneBertheLilianeFredericaVanParys,ConselheiraTitular;e iii) reeleiçãodoSr.LeonVanParysdeCamargoNáday,brasileiro,
casado, administrador de empresas, residente e domiciliado em Campinas - SP, RG nº 24.476.000-7-SSP-SP e CPF nº 292.585.478-88,
para o cargo de Diretor Comercial, indicado pelo Sr.LeonVan Parys Náday, ConselheiroTitular;a3) os diretores ora nomeados, exercerão
seus mandatos no período de 01/03/2017 até 29/02/2020 ou até a posse de seus substitutos, os quais declararam sob as penas da lei
que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se
encontraremsobosefeitosdela;(iii)emvirtudedepenaquevede,aindaquetemporariamente,oacessoacargospúblicos;ou(iv)porcrime
falimentar,deprevaricação,peitaousuborno,concussão,peculato,oucontraaeconomiapopular,contraosistemafinanceironacional,contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; a4) aprovaram a remuneração mensal
de R$4.850,00 para cada Diretor.Encerramento:Não havendo qualquer outro pronunciamento, a Sra.Presidente encerrou os trabalhos,
lavrando-se a presente ata que lida e achada de conforme, segue assinada pelos presentes. Conchal (SP), 14/02/2017. Assinaturas:
Liliane Joseph Françoise Van Parys - Presidente; Alexander Edmond Paulus Van Parys Piergili Mezzaroma - Secretário; Liliane Joseph
FrançoiseVanParys -ConselheiraTitular;LeonVanParysNáday -ConselheiroTitular;MarieAnneBertheLilianeFredericaVanParys -por
seu suplente Alexander Edmond Paulus Van Parys Piergili Mezzaroma; Ricardo Van Parys de Wit - Diretor Reeleito; Alexander Edmond
Paulus Van Parys Piergili Mezzaroma - Diretor Reeleito; e Leon Van Parys de Camargo Náday - Diretor Reeleito. JUCESP - certifico o
registro em 22/02/2017, sob nº 91.896/17-4. - Flávia R Britto Gonçalves - Secretária Geral.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE LOGISTÍCA E TRANSPORTES

DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO
DIVISÃO ADMINISTRATIVA

E D I T A L
Acha-se aberta no Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP, à Avenida
do Estado, n.º 777 - 6º andar - Ponte Pequena - São Paulo, a TOMADA DE PREÇOS N.º
008/DAESP/2017 – CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE REALINHAMENTO DAS BORDAS
DAS PISTAS DE POUSO E ROLAMENTO, NO AEROPORTO ESTADUAL DE TUPÃ – SP.
A sessão pública de abertura da licitação será no dia 12/04/2017 às 14:30 horas. O Edital
poderá ser consultado no Site do DAESP (www.daesp.sp.gov.br) e do Sistema Negócios
Públicos (www.e-negociospublicos.com.br), e adquirido no endereço acima mediante ao
pagamento de R$ 100,00.

InterCement Participações S.A. - CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 -
Aviso aos Acionistas - A InterCement Participações S.A. informa que encontram-se à disposição
dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 14º
andar, ala B, Brooklin, na Cidade e Estado de São Paulo, os documentos a que se refere o Artigo
133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016.

São Paulo, 21 de março de 2017
José Édison Barros Franco - Presidente do Conselho de Administração
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Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ 72.712.201/0001-22

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 8º Andar, Bela Vista, São Paulo - SP

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Serel Participações em Imóveis S.A. é uma Companhia que tem por objetivo: a aquisição de imóveis para renda, 
não prestando quaisquer serviços a terceiros, podendo aplicar suas disponibilidades no mercado financeiro e 
em ações ou cotas de outras empresas, de qualquer ramo. A Companhia poderá adquirir bens móveis e imóveis 
para uso próprio.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 1º de fevereiro 
de 2017.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a 
seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
A Companhia adotou a opção prevista no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações contábeis 
quando uma entidade é controlada de outra entidade que divulga demonstrações contábeis consolidadas e quan-
do acionistas deliberam pela adoção dessa opção. Assim sendo, não estão sendo apresentadas demonstrações 
contábeis consolidadas.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
em milhares de reais.
2.3) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas de-
vam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2016 2015    
CIRCULANTE ................................................................................................  411.121 522.792
Caixa e Equivalentes de Caixa .......................................................................  31.085 27.255
Ativos Financeiros para Negociação ..............................................................  32.059 485.661
Ativos Financeiros Disponíveis para Venda ....................................................  346.739 -
Tributos a Compensar ou a Recuperar ...........................................................  - 8.841
Créditos Tributários .........................................................................................  77 -
Dividendos a Receber ....................................................................................  1.161 1.035

NÃO CIRCULANTE .......................................................................................  541.994 370.693
Realizável a Longo Prazo ............................................................................  52.040 -
Ativos Financeiros Disponíveis para Venda ....................................................  52.040 -
Investimentos................................................................................................  489.954 370.693

TOTAL ............................................................................................................  953.115 893.485

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2016 2015    
CIRCULANTE ................................................................................................  10.606 114.811
Impostos e Contribuições a Recolher .............................................................  8.995 16.793
Dividendos a Pagar ........................................................................................  1.589 97.997
Outras Obrigações .........................................................................................  22 21

NÃO CIRCULANTE .......................................................................................  29 -
Outras Obrigações .........................................................................................  29 -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................................................................  942.480 778.674
Capital Social ..................................................................................................  390.000 320.000
Reservas de Lucros........................................................................................  554.320 458.674
Ajuste de Avaliação Patrimonial Reflexo ........................................................  (1.840) -

TOTAL ............................................................................................................  953.115 893.485

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstra-

ções contábeis da Serel Participações em Imóveis S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2016, acompanhadas das Notas Explicativas.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

São Paulo, SP, 1º de fevereiro de 2017.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2016 2015    
RECEITAS OPERACIONAIS .........................................................................  193.833 177.479
Resultado de Equivalência Patrimonial ..........................................................  122.168 108.889
Receitas Financeiras Líquidas .......................................................................  71.665 68.588
Outras Receitas Operacionais ........................................................................  - 2
DESPESAS OPERACIONAIS .......................................................................  4.016 2.540
Despesas Tributárias ......................................................................................  3.340 1.755
Despesas Gerais e Administrativas ................................................................  676 785
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .......................  189.817 174.939
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.....................................  (22.582) (22.074)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ................................................................  167.235 152.865    
Número de Ações ...........................................................................................  14.441.696 14.441.696
Lucro Líquido por lote de mil ações em R$ ....................................................  11,58 10,58    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO 
Em Milhares de Reais

  Reservas Ajustes de Avaliação
 Capital de Lucros Patrimonial Lucros              
Eventos Social Legal Estatutária Próprias Controladas Acumulados Totais               
Saldos em 31.12.2014 .....  260.000 10.709 356.552 - - - 627.261               
Aumento de Capital ..........  60.000 - (60.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício  - - - - - 152.865 152.865
Destinações: - Reservas...  - 7.643 143.770 - - (151.413) -
            - Dividendos 
              Propostos  - - - - - (1.452) (1.452)               
Saldos em 31.12.2015 .....  320.000 18.352 440.322 - - - 778.674               
Aumento de Capital ..........  70.000 - (70.000) - - - -
Lucro Líquido do Exercício  - - - - - 167.235 167.235
Ajustes de Avaliação 
 Patrimonial ......................  - - - (94) (1.746) - (1.840)
Destinações: - Reservas...  - 8.362 157.284 - - (165.646) -
            - Dividendos 
              Propostos  - - - - - (1.589) (1.589)               
Saldos em 31.12.2016 .....  390.000 26.714 527.606 (94) (1.746) - 942.480               

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

 2016 2015    
Lucro Líquido do Exercício .........................................................................  167.235 152.865
Ajustes de Avaliação Patrimonial ...................................................................  (1.840) -
Total do Resultado Abrangente do Exercício ............................................  165.395 152.865

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

A DIRETORIA

Edmar Carlos da Silva - Contador - CRC 1SP210689/O-2

se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As receitas e despesas de natureza 
financeira são contabilizadas pelo critério “pro rata” dia.
2.4) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim 
sendo, incluem disponibilidades em moeda nacional e fundos de investimentos financeiros, que apresentem risco 
insignificante de mudança de valor, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.5) Imposto de Renda e Contribuição Social
A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicio-
nal de 10% quando aplicável. A provisão para Contribuição Social é calculada sobre o lucro antes do Imposto de 
Renda, considerando a alíquota de 9%. Foram constituídas provisões para os demais Impostos e Contribuições 
Sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

3) INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Representado pela participação de 92,734% na Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi no montante de 
R$ 489.954, é avaliado pelo método de equivalência patrimonial e quando aplicável acrescido/deduzido de ágio/
deságio a amortizar e de provisão para perdas. Para efeito do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou tran-
sações a realizar entre a Companhia e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação 
da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de 
perda permanente (impairment) do ativo transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da controlada são 
alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.

4) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social está dividido em 14.441.696 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. 
Conforme disposição estatutária estão assegurados aos acionistas dividendos que correspondam, no mínimo, a 
1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.

5) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições e taxas compatíveis com as médias 
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os Administradores não recebem qualquer remuneração 
pelos cargos que ocupam nos Órgãos da Companhia.

6) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia tem os seus riscos gerenciados de maneira corporativa e centralizada, por área técnica especiali-
zada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através 
de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das 
operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

7) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) A Companhia, em 31 de dezembro de 2016 e 2015, não possuía operações com Instrumentos Financeiros 
Derivativos; e
b) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações para as demonstrações contábeis 
encerradas em 31 de dezembro de 2016.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..........  189.817 174.939
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos:  ........................................  (122.030) (108.939)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ........................................................  (122.168) (108.889)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais, Líquidas ......................................  138 (50)
Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ............................................  67.787 66.000
 (Aumento)/Redução em Ativos Financeiros para Negociação .....................  151.607 4.178
 (Aumento)/Redução em Ativos Financeiros Disponível para Venda .............  (96.926) -
 (Aumento)/Redução em Outros Ativos .........................................................  8.847 4.164
 Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ................................................  (16.777) (12.702)
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................  (13.746) (5.541)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ......  100.792 56.099

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Dividendos Recebidos ..................................................................................  1.035 874
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos  1.035 874

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .........................................................................................  (97.997) (61.810)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos (97.997) (61.810)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  3.830 (4.837)    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ........................................  27.255 32.092
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ...........................................  31.085 27.255
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  3.830 (4.837)    

 2016 2015    

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 1, a Companhia encontra-se em fase pré-operacional. Assim, 
a continuidade de suas operações depende, nesse momento, do contínuo 
suporte financeiro dos seus acionistas. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidada: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada  
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos o  
julgamento profissional e mantivemos o ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua contro-
lada. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existem incertezas relevantes em relação a eventos ou 

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se con-
cluirmos que existem incertezas relevantes, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2017

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ismar de Moura
Contador
CRC nº 1 SP 179631/O-2 


